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quem vai vigiar
as gscolas em
Sao Paulo?

Jorge Nagle, presidente
do Conselho Estadual de Edu-
cacéao (CEE), disse ontem que
até podera assinar um convé-
nio com a Sunab para fiscali-
zar as escolas do Estado mas
advertiu que por enquanto is-
so néo foi feito e que aqui no
estado a Secretaria de Defesa
do Consumidor teria priorida-

'de nesta tarefa. ‘A Sunab

apresentou a todos os Conse-
lhos Estaduais, hd uns dez

dias, proposta de convénio pa- -

ra fazer a fiscalizacdo nas es-
colas, incluindo a aplicacéo
de multas, fechamento do es-
tabelecimento até a prisédo do
proprietirio, mas nés ainda
ndo assinamos este convénio”,
frisou. :
Segundo o decreto presi-
dencial n° 95.921 de 11 de abril
de 1988 somente os Conselhos
Estaduais tém competéncia
para fazer este tipo de convé-
nio com 6rgéos piblicos. “O
que preciso decidir, agora, é
se essa portaria entra em vi-
gor no nosso estado assim que

for publicada ou nao”, disse-

Nagle estranhando a portaria
assinada anteontem por Oi-
ram Campos Cruz, superinten-
dente da Sunab. Uma duvida
de natureza legal que Nagle
vai levar a comissédo juridica
do CEE. “Preciso saber se es-
sa fiscalizacido pode ser feita
sem a aquiescéncia do Conse-
1ho”, questionou.

De qualquer maneira, Jor-
ge Nagle acha que neste as-
pecto ele, como presidente (1:
CEE, tem toda autonomia par
decidir nesta questao, que lh
foi conferida pela deliberac§§

07/88 do CEE. Ele e Paulo Sal-|

vador Frontini, secretario es-
tadual da Defesa do Consumi-
dor, estdo conversando sobre

como fazer esta fiscalizacéo ja|.
ha uns trés meses e Nagle avi-|
sou que o acordo com a secre-
taria pode sair nos préximos
dias.

Frontini sé esta aguardan-
do um oficio do Conselho Es-|.
tadual de Educacgédo para co-|:
mecar a agir. “A fiscalizacéo
de escolas é um trabalho mui-| .
to dificil”, segundo ele, “dife-
rente de fiscalizar precos de| .
paes e leite”. E contou que a
secretaria j& tem 15 equipes
de trés pessoas cada uma, “ri-
gorosamente treinadas para|
este servico especifico”.

Para Frontini, a portaria
assinada por Oiram nao deve
ter validade para Sao Paulo|’
ou outros Estados que néo as-

sinaram estes convénios com|’

a Sunab, pois “a portaria fica
sem validade diante do decre-
to presidencial. E o presiden-
te em exercicio, dr. Ulysses
Guimaraes, ndo mexeria neste
vespeiro”.

De janeiro a junho, o CEE
recebeu cerca de 13 mil recla-
macoes, referentes a 400 esco-
las. Todas elas ja foram notifi-
cadas pelo Conselho mas nem
todas responderam ad chama-
do para justificarem-se. Se-
gundo o presidente da Comis-
sdo de Encargos Educacio-
nais, Jodo Gualberto de Carva-
1ho, ndo da para saber quan-
tas sdo realmente infratoras,
“porque ainda estéo sendo es-
tudadas pela Comissdo”. O
Procon também néo tem exati-
ddo no nimero de escolas que
estdo cobrando a mais de seus
alunos, mas recebeu no mes-
mo periodo 1.723 consultas so-
bre calculo de mensalidades e
82 reclamacées ou dentincias

por telefone ou pessoalmente.




